
 

PERGUNTAS FREQUENTES 

1. O que é a Lei de Acesso à Informação? 

A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação - LAI, regulamenta o direito, previsto na 

Constituição, de qualquer pessoa solicitar e receber dos órgãos e entidades públicos, de todos os entes e Poderes, 

informações públicas por eles produzidas ou custodiadas. 

2. Quando a Lei de Acesso à Informação entrou em vigor? 

A Lei de Acesso à Informação foi publicada em 18 de novembro de 2011, mas só entrou em vigor 180 (cento e oitenta) 

dias após essa data, ou seja, em 16 de maio de 2012 

3. Quem é obrigado a cumprir a Lei de Acesso à Informação? 

A Lei de Acesso à Informação brasileira se aplica a toda a administração pública, ou seja, a todos os órgãos e entidades 

dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 

a todos os Tribunais de Contas e ao Ministério Público (Art. 1°). Além da administração pública, a Lei abrange as 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebem recursos públicos (Art. 2°). 

Municípios até 10.000 habitantes estão dispensados dessa obrigatoriedade, devendo cumprir apenas com o 

determinado pela Lei de Responsabilidade Fiscal(''Divulgação em tempo real, de informações relativas à execução 

orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no Artº 73-B da Lei Complementar nº101, de 04 de maio de 

2000''). 

4. A que tipo de informação os cidadãos podem ter acesso pela Lei de Acesso? 

Com a Lei de Acesso, a publicidade passou a ser a regra e o sigilo a exceção. Dessa forma, as pessoas podem ter 

acesso a qualquer informação pública produzida ou custodiada pelos órgãos e entidades da Administração Pública. A 

Lei de Acesso, entretanto, prevê algumas exceções ao acesso às informações, notadamente àquela cuja divulgação 

indiscriminada possa trazer riscos à sociedade ou ao Estado. 

5. O acesso à informação é gratuito? 

Conforme dispõe o Art. 12 da Lei de Acesso à Informação, o serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito. 

Entretanto, podem ser cobrados os custos dos serviços e dos materiais utilizados na reprodução e envio de 

documentos. Neste caso, o órgão ou entidade deverá disponibilizar ao solicitante uma Guia de Recolhimento da União 

(GRU) ou documento equivalente para que ele possa realizar o pagamento. 

6. O que é transparência ativa? 

É a divulgação de dados por iniciativa do próprio setor público, ou seja, quando são tornadas públicas informações, 

independente de requerimento, utilizando principalmente a Internet. 

Um exemplo de transparência ativa são as seções de acesso à informações dos sites dos órgãos e entidades. Os 

portais de transparência também são um exemplo disso. 

7. O que é transparência passiva? 

É a disponibilização de informações públicas em atendimento a demandas específicas de uma pessoa física ou jurídica. 

Por exemplo, a resposta a pedidos de informação registrados para determinado Ministério. 

8. Quem deve divulgar os dados nas páginas de transparência? 

Todos os órgão e entidades da Administração Direta e Indireta (Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista) do Poder Executivo devem manter, em seus sítios na Internet, Páginas de 

Transparência Pública, além do Poder Legislativo. 

9. Onde posso encontrar a Lei nº 12.527 na íntegra? 

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm

